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›ROJETO DE LEI 01 - 0674	 /	 2009	 DE	 2009

IATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 -	 0674	 /	 2009	 DE	 21/10/2009

ROMOVENTE: VEREADOR	 MARCELO AGUIAR
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ispõe sobre a meta permanente das políticasi

" blicas de complementação alimentar de

lunos da rede municipal pública de ensino e

á outras providências.

REJ D!CADO,
3A Câmara Municipal de

02 Ez 2009

Art. 1° Fica estabelecido como meta permanente das polítickl5ó134 g
alimentar de alunos da rede municipal pública de ensino o irral="5"a7

Escolar - Programa Leve Leite: quem vai à escola ganha presente", c(

combater a desnutrição alimentar da população infantil que freqüentJ

Educação Infantil — CEls„ Escolas de Educação Infantil - EMEls, Escolas de Ensino

Fundamental — EMEFs, Escolas de Educação Especial - EMEEs e unidades conveniadas
com a Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único As embalagens e as sacolas utilizadas para a distribuição do produto

deverão conter, obrigatoriamente, estampados no rótulo os seguintes dizeres: "ABUSO
SEXUAL DE MENORES É CRIME. DENUNCIE JÁ — FONE 100".

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação

orçamentária própria, já definida por decreto, suplementadas se necessário.

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

21 OuT 2009
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Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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Art. 5° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data
de sua publicação.

•	 Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2009.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha no 0 3  do -pr":1

Adel§na Ciconè - Ass. Pariesnentu
P2F. t00.406

áiete do- Wearlo 9£)(eeto, 4ticr,

JUSTIFICATIVA

Considerando que grande contingente de crianças em idade escolar provem de lares com

pais desempregados, sem qualificação profissional, ou sujeitos a subempregos e trabalhos

informais;

Considerando que a grande mobilidade das famílias de baixa renda é também fator que

incide sobre a frequência da criança à escola;

Considerando os índices de doenças decorrentes de carências nutricionais que afetam

nossa população em idade escolar;

Considerando serem necessárias medidas profiláticas, preventivas, de caráter nutricional,

que garantam o bom desenvolvimento físico e neurológico de nossas crianças;

Considerando os preceitos legais que obrigam família e Estado a responsabilizar-se por seu

desenvolvimento físico saudável e assegurar à criança seu direito à Educação Fundamental,

com condições satisfatórias de frequência;

Considerando ser preciso fixar a criança à escola de modo que cumpra satisfatoriamente os

ciclos de ensino, evitando sua evasão;

Considerando que é um programa de grande importância social e que não pode sofrer

interrupção em hipótese alguma e;

Contando com o apoio e aprovação de meus nobres Pares, apresento esta proposta que

objetiva elevar o Decreto, que com tanto sucesso implementou o Programa Leve Leite em

nossa cidade e respeitando o devido processo legislativo, à Lei Municipal, garantindo sua

existência.
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UCA RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 Cl-LI 	 I A et	 14-i --A 	 20e 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

22. / 40/09

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
c2c J/ os\

)12ÂNGELA BO1D IN AND-REONI

Secretária Apoio Legislativo
SGP-2
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Sala das Sessões, 27 de o
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de 2009.

03 ::ov 2ü NO I/ 09

RECEBIDO - SGP 22

28 OUT 2009

PROTOCOLO LEG!SLATÁ

4:2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE DO VEREADOR MARCELO AGUIAR

Requeiro a Douta Mesa, na forma regimental, a inclusão do•	 documento anexo (doc. 1), à justificativa do PL 674/09 de minha
autoria.
Requeiro ainda, seja solicitado à Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa a elaboração de Substitutivo alterando o
número do fone de DISQUE 100, como constou, para DISQUE
181.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO- PRODUTO DESTINADO A PROGRAMAS
DE ALIMENTAÇÃO - VENDA PROIBIDA- PRODUTO INSTITUCIONAL

LEITE EM PÓ INTEGRAL 	 Rico em Ferro e Vitaminas C,A e D ****

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DO VEREADOR MARCELO AGUIAR

RÓTULO DO LEITE DISTRIBUÍDO PELO PROGRAMA LEVE LEITE
(doc. 1) - PL 674/09
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise
Prévia das Proposituras

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos do PL 674/2009.
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Secre
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 674/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.órefeitura.so.gov.br/leclislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n2 n2 11.829, de 25 de novembro de 2008, que altera a Lei n 2 8.069, de 13 de
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar o combate à

•	 produção, venda e distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a
posse de tal material e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet.

- Lei Municipal n2 12.935, de 30 de novembro de 1999, que institui no âmbito do Município,
o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança", e dá outras providências.

- Lei Municipal n2 14.053, de 6 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes, e dá
outras providências.

- Lei Municipal n2 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, e dá
outras providências.

- Lei Municipal n2 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização de
campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da
Cidade de São Paulo.

- Decreto Municipal n2 35.458, de 31 de agosto de 1995, que institui o "Plano de Saúde
Preventiva do Escolar-Programa Presente". Oart. 42 do Decreto referido foi alterado pelo
Decreto n 2 36.531, de 6 de novembro de 1996, que deu ao Plano a denominação "Plano de
Saúde Preventiva do Escolar -Programa Leve Leite: quem vai à escola ganha presente". O
Decreto n2 49.961, de 27 de agosto de 2008, que atribuiu competência à Secretaria
Municipal de Educação para a adoção das providências relativas ao Plano, e transferiu os
recursos orçamentários correspondentes à Secretaria respectiva.

- Decreto Municipal n 2 48.358, de 17 de maio de 2007, que regulamenta a Lei n2 14.247, de
8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e
Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes.

- Portaria do Secretário Municipal da Educação n 2 1587, de 21 de fevereiro de 2009, que
estabelece critérios para concessão do benefício e distribuição do leite do Programa Leve
Leite.

- PL n2 94/01, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a embalagem de leite
em pó nas aquisições efetivas pela Prefeitura do Município de São Paulo.

Palácio Anchieta- Maduto arei, 100 São Paulo - 9 3 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraq3.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
—PL n2 46/08, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre Políticas
Públicas de Combate à Pedofilia no âmbito do Município de São Paulo.

—PL n2 209/08, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui o Dia Municipal de
Combate à Pedofilia, e dá outras providências.

—PL n2 340/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que determina que seja afixado em
local visível em todas as repartições públicas, autarquias federais, estaduais e municipais na
Cidade de São Paulo, cartazes contendo mensagens sobre a prevenção a pedofilia, abuso
sexual contra crianças e adolescentes, contendo também o "disque 100" para denúncias.

—PL n2 342/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que determina que antes de todas• as projeções cinematográficas na Cidade de São Paulo sejam projetadas informações sobre
o combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e adolescentes, inclusive informando
sobre a existência do "disque 100" e da Lei que torna crime a posse de material pornográfico
em meios eletrônicos, bem como portar qualquer tipo de fotos ou propaganda sobre o
assunto,e dá outras providências.

—PL n2 424/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a campanha de
esclarecimento à população através da televisão sobre a Pedofilia e ao abuso sexual a
crianças e adolescentes no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Cópias das Leis, dos Decretos, da Portaria e dos projetos acima indicados acompanham a
presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 3 de novembro de 2009

1	 /

Procurador Legislati o- Setor e Pesq. e

ir
Luizylosé 

OAB/SP 67.816

~cella Falbo
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

lise Prévia

Palácio Anchieta- Maduto arei, 100 fflo Paulo - S CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.gLgov.br
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L11829	 Page 1 of 3
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Presidência da Re ltáblica —	 g.Alest.-an,	 •
ÁtO k7k

• Casa Civil	 RF.1

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 11.829, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2008.

Altera a Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar
o combate à produção, venda e distribuição de
pornografia infantil, bem como criminalizar a aquisição
e a posse de tal material e outras condutas
relacionadas à pedofilia na internet.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

01, 	
Art. 1 2 Os arts. 240 e 241 da Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990, passam a vigorar com a seguinte

 redação:

"Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por
qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou
adolescente:

Pena — reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

§ 1 2 Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou
de qualquer modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas
cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena.

§ 22 Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime:

I — no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la;

II — prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de
hospitalidade; ou

III — prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até
o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da
vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com
seu consentimento." (NR)

"Art. 241.  Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que
contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou
adolescente:

Pena — reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa." (NR)

Art. 22 A Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 241-A,
241-B, 241-C, 241-D e 241-E:

"Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou
divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou
telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo
explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:

Pena — reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

•
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Page 2 of 3
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L11829

§ 1 2 Nas mesmas penas incorre quem:
Ale:::13r11

I — assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, u .;:: . (1:4
cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo;

II — assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às
fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo.

§ 22 As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1 2 deste artigo são
puníveis quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente
notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput
deste artigo.

Art. 241-B.  Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia,
vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou
pornográfica envolvendo criança ou adolescente:

Pena — reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

§ 1 2 A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena
quantidade o material a que se refere o caput deste artigo.

§ 22 Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de
comunicar às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas
nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a comunicação for feita
por:

I — agente público no exercício de suas funções;

II — membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas
finalidades institucionais, o recebimento, o processamento e o
encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste parágrafo;

III — representante legal e funcionários responsáveis de provedor de
acesso ou serviço prestado por meio de rede de computadores, até o
recebimento do material relativo à notícia feita à autoridade policial, ao
Ministério Público ou ao Poder Judiciário.

§ 32 As pessoas referidas no § 22 deste artigo deverão manter sob sigilo o
material ilícito referido.

Art. 241-C.  Simular a participação de criança ou adolescente em cena de
sexo explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou
modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação
visual:

Pena — reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda,
disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou
armazena o material produzido na forma do caput deste artigo.

Art. 241-D.  Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de
comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso:

Pena — reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:

I — facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo

hap://www.planalto.gov.br/ccivilLAto2007-201012008/Lei/L11829.htm 	 3/11/2009 M
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L11829 Page 3 of 3

Proc. W--7-i72a.
Folha

Alessanc'd
induzir 1:F,

explícito ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso;

II — pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de
criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita.

Art. 241-E.  Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena
de sexo explícito ou pornográfica" compreende qualquer situação que envolva
criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas,
ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins
primordialmente sexuais."

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de novembro de 2008; 187 2 da Independência e 1202 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.11.2008
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha _________

Proc. 1'4'	 ,

R F

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 12935

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 12.935 30/11/1999 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no ambito do Municipio, o "Programa de Suplementaçao Alimentar a Criança", e da

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 569/1991 (ver documento)

Autor(es): Lidia Correa
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Proc. .:".":4-;""

LEI 12,935 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1999.
Meesand;(Projeto de Lei n o 569/91, da Vereadora Lídia Correa)

Institui no âmbito do Município, o "Programa de Suplennentação Alimentar à
Criança", e dá outras providências.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 - Fica instituído, no âmbito do Município, o "Programa de Suplennentação
Alimentar à Criança", na forma estabelecida por esta lei.
Art. 20 - O "Programa de Suplennentação Alimentar à Criança" atenderá
prioritariamente, as crianças de O a 5 anos de idade, desnutridas, oriundas de
famílias que percebam até 03 (três) salários mínimos.
Art. 30 - A suplementação alimentar de que trata a presente lei, será definida
observando-se os critérios básicos de nutrição com vistas à redução da mortalidade
e desnutrição infantil.
Art. 40 - A presente lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados a partir
de sua publicação.
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 1999.
O Presidente,
Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de
novembro de 1999.
O Diretor Geral,
Luiz Carvalho Diniz
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leis - Resultado página 1

EÉIEDIE 1=11 1=1,31.11E

Page 1 of 1

Folha

Proc. Nr

Alesn SrE,

1-7:F.

ISKEZ:=12

AM U1,4 IC PALbs

PAULO

UISA EM BASE L DADOS

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO- SGP3

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14053

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página I de 1

1 / 1

Li seleciona

para imprimir

página 1 de 1

=1=1

legis
Título: LEI N o 14.053 06/09/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração

Sexual contra Crianças e Adolescentes, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 843/2003 (ver documento)

Autor(es): Claudete Alves
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 18 de maio.

INICIO DA PAGINA

Entre uma ou mais palavras

lei 14053
Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI 14.053 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005

(PROJETO DE LEI 843/2003)
(VEREADORA CLAUDETE ALVES - PT)
Institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra
Crianças e Adolescentes e dá outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído o dia 18 de maio como o Dia Municipal de Combate à Violência,
ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes.
Parágrafo único. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas e
Eventos do Município.
Art. 2° A data de que trata o art. 1 0 desta lei poderá contar com programação
organizada conjuntamente pela Prefeitura do Município, Câmara Municipal, Poder
Judiciário, Procuradoria Geral de Justiça, Conselho Municipal da Criança e do
Adolescente e organizações da sociedade civil.
Art. 30 O Poder Executivo Municipal, em conjunto com as organizações da sociedade
civil que atuam na defesa dos direitos de crianças e adolescentes, envidará esforços
para, anualmente, no dia 18 de maio, promover ampla campanha de conscientização e
combate à violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, por meio
dos principais veículos de comunicação.
Art. 40 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e parcerias
com os governos federal e estadual, instituições privadas, fundações, organizações
governamentais ou não-governamentais, visando à plena execução da Campanha de
Combate à Violência, Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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legis - Resultado página 1

Alst.POIA MUNiCiPAL t5Ë -

;AC) PAULO
SECRETARIA DE 000JM EN TAÇA° CJP.3

Page 1 of 1

FoUv:
Proc.

A	 •

• Ç.).--J

nem
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14.247

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

=ti

1 / 1

E" seleciona

ãpara imprimir

•

legis
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

página 1 de 1

a=ffia

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

• 1=1

página 1 de 1

LEI N o 14.247 08/12/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à
Violência contra Crianças e Adolescentes, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 230/2006 (ver documento)
Carlos Alberto Bezerra Junior
Decreto n o 48.358/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras

ílei 14.247
Cy Todas as palavras (AND) C cQualquer palavra (OR)
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LEI N o 14.247, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 230/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)
Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra
Crianças e Adolescentes consiste no conjunto de ações e campanhas de
conscientização desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, como forma de
prevenir e combater a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes.
Parágrafo único. As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo, utilizarão de
recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de
pessoas.
Art. 20 Entre as ações a que se refere o art. 1 0 , serão desenvolvidas e veiculadas na
mídia em geral e em especial nos próprios municipais, equipamentos urbanos,
Unidades Básicas de Saúde e entidades conveniadas, campanhas permanentes de
informação, destinada ao público em geral, informando:
I - sobre os diversos tipos de violência e exploração sexual que vitimam crianças e
adolescentes;
II - sobre a identificação de indicadores físicos e psicológicos da violência;
III - sobre os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação
às vítimas de tais delitos, inclusive citando o tipo de serviços que cada um presta,
endereço, telefone e horário de atendimento.
Parágrafo único. Os temas constantes nos incisos I, II e III deste artigo serão objeto
de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais e membros
dos Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo, e se realizarão ao longo de todo o
ano em locais e formas a serem definidas pelo Poder Público.
Art. 3 0 (VETADO)
I - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) (VETADO)
f) (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 40 (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 50 Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros
eventos destinados a chamar a atenção da sociedade sobre as questões ligadas à
violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos,
pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados.
Art. 60 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 70 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
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Folha
Proc. N'

A!€::saneá.a
RF. 11

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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legis - Resultado página 1

CL	 MUMCIPAL C-JÉ

0 PAULC

Page 1 of 1

N°
Folha
Proc. 4)

--7-... ;.;:-. .5":3-:-.;;;.:

página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

PESQUISA EP', BASE DE DA

SECK TARIA OE Doai, ,ILNTAçAo- 5G P.3

=Mai =Miein=
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14.985

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1	 legis
E seleciona

para imprimir

•

Título: LEI N o 14.985 23/09/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a realização de campanha de prevenção e combate à pedofilia
e ao abuso sexual de crianças e adolescentes nos veículos do Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 341/2009 (ver documento)
Autor(es): Marcelo Aguiar

Entre uma ou mais palavras 
ilei 14.985
(i' Todas as palavras (AND)	 C Qualquer palavra COR)

IMEMI 11~1

•
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LEI No 14.985, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei n o 341/09, do Vereador Marcelo Aguiar - PSC)
Dispõe sobre a realização de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao
abuso sexual de crianças e adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Anualmente, por período de 2 (duas) semanas consecutivas, deverá o
Executivo realizar campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual
de crianças e adolescentes, mediante a divulgação de mensagens televisivas e
impressas nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros da Cidade de São Paulo.
Art. 20 A implementação da medida prevista no art. 1 0 desta lei caberá à Secretaria
Municipal de Transportes.
Art. 3 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de setembro de 2009,
4560 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

ESQU ISA ET BASE 02

SECRETARIA 6E DOCUMENTAÇA0 SGP.3

C.C4ARA 5,1.2N1CIPAL

SAO PAULO

página 1 de 1

=11

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

=11111
Base de dados : legis

Pesquisa : 35458

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1

E seleciona

:14 para imprimir

•

legis
Título: DECRETO N o 35.458 31/08/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o "Plano de Saude Preventiva do Escolar - Programa Presente!", e da

outras providencias.
Alterações: Dec. 36.531/1996 - Altera o art. 4 0 deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 49.961/2008 - Atribui competência à SME para adoção das providências
previstas no art. 20 deste Decreto. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras

135458_ __, _ _
Todas as palavras (AND) r Qualquer palavra (OR)

=I ~El

•
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DECRETO as 35.458 ; DE 31 DE AGOSTO	 DE 1995

Institui o "Plano de Saáde Preventiva do
Escolar - Programa Presente!", e da ou-

. tras providencias.

PAULO MALUF, aPrefeito do Município de São Paúlo, usando
das etribuiçoes que lhe são conferidas Por lei,
CONSIDERANDO que a recessão tem atingido duramente as ta-
sujas mais pobres, com reflexos perversos no desenvolvi-.
.mento da criança;

' CONSIDERANDO que grande contingente de crianças em ida-
de escolar provem de lares com pais desempregados, sem
qualificaeao profissional, ou sujeitos a subempregos etm
tralhas informais;
CONSIDERANDO que a grande mobilidade das famílias de bai
xa rendas e tambem fator que incide sobre a frequencia clã
criança a escola;
CONSIDERANDO et indices de doenças decorrentes de carene
daenutricionaís que afetam nossa população em idade es-
colar;
CONSIDERANDO serem necessárias medidas profiláticas, pre-
ventivas, de carater nutricioeal, que garantam o bom de-
senvolvimento fisico e neurologico de nossas crianças;
CONSIDERANDO os preceitos legais que obrigam familia	 e
Estado e responsabilizarese por seu desenvolvimento físi-
co saudavel e asseguraraa criança seu direito a Educação
Fundamental, com condições'satisfatorias de frequencia;.
CONSIDERANDO ser preciso fixar a criança a escola de medo
que cumpra satisfatoriamente os ciclos do Ensino Fundamen
tal, evitando sua evasao;
CONSIDERANDO que.a Prefeitura deve tomar providencias ini
ciais que implementem um amplo programa de assistencia a
familia do escolar,

DECRETA:

Art. 20 - Fica instituído, no Ambito da
Prefeitura do Município de São Paulo, o "Plano de SaÚde
Preventiva do Escolar - Programa Presente!", com o obje-
tivo de combater a desnutrição alimentar da população
infantil que frequenta a rede municipal . de creches in-
clusive as conveniadas, e de escolas de educação infan-
til, educação especial e.de primeiro grau.

Art. 2 0 - Cabere à Secretaria Municipal
da Saúde a aquisição, por regular procedimento licitató-
rio, e a distribuição mensal, na rede física municipal,
de 2 (dois) quilos de leite em pó integral por criança.

Axt. 3 0 - Somente serão atendidas pelo
Plano ora instituído, as crianças com assiduidade mínima
equivalente a 90% (noventa par cento) nos meses anterio-
res ã distribuição, cabendo a Secretarie Municipal de
Educação e ã Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar
Social proceder a rigoroso. controle da frequência e da
entrega do produto ao consumidor final.

Art. 4 0 - As 'despesas oriundas da execu-
ção do "Plano de Satde Preventiva do Escolar - Programa
Presentel" correrão por conta de dotação própria, suple,
nentada se necessário, do rundo Municipal de Saúde -
FUNDES, obedecida a Lei n* 10.830, de 4 de janeiro de
1990.

Art. 5° - Este decreto entrará . em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de agosto
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dosNegOgios Juridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, -.Secretario das Finanças
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal dg Educaçan
ADAIL VETTORAZEO, Secretario Municipal daFamilia e Bem,
Estar Social •
GETÚLIO HANASHIRO, Secretarie Municipal da Saáde
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abastecimen
to
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal doPlmsdamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em	 31 de
agosto" de 1995.	 .
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

tembro/1995	 •
1995
Leia-se como .segue

- Programa Leve Lei

Retificação dá publicação do dia 10/se

DECRETO N 2 35.458, DE 31-DE AGOSTO DE
Na Ementa - No Art.	 e no Art. 4 2 -

e não como c9nstou: 	 •
"Plano de Saude Preventiva do Escolar
te: quem vai à escola ganha presente".
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Ch40 ,41-: kUN:C17-^AL ar	 PESQUISA Eli; BASE DE DADOS
SÃO Prij Lo

SECRETARIA DE LXX.U: ENTAÇAO - SG P.3

Page 1 of 1

página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1

~=211	 E=181
Base de dados : legis

Pesquisa : 36531

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

MEM

1 / 1
seleciona

"là?!
,w para imprimir

•

legis
Título: DECRETO N 0 36.531 06/11/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 4 0 do Decreto n 0 35.458, de 31 de agosto de

1995.
Legislação explicativa: Decreto n o 35.458/1995 - Institui o "Plano de Saude Preventiva do Escolar -

Programa Presente!". (ver documento)

Entre uma ou mais palavras

36531
Todas as palavras (AND) r Qualquer palavra COR)

=I ME13=

•
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•!

DECRETO Nia 36.531 ,	 DR:Now/pito, DE 1990,	 .

Dá nova _redação ao artigo 49 do Decreto
.	 n° 35.458; de 3Vde•Ágosto'de 1995,

PAULO MALUP, Prefeito do MuiiiCiPiO 'de ' São Pauló, usando'
das atribuições que•são conferidas por lei,

•DECRETA:	 •

Art. I° - O artigo 4° do Decreto n°
-35.458, de 31 de agosto de 1995, passa a vigorar com a
seguinte redação:

•4a - A partir de 5 de novembro de
1996, as despesas oriundas da execução do "Plano de
Saúde Preventiva do Escolar - Programa Leve Leite: quem
vai â escola ganha presente" correrão por conta da dota-
ção 26.60.15.81.486.4625.13120-2, da Coordenação de
Alimentação e Suprimentos, da Secretaria Municipal de
Abastecimento."

Art. 2° - Revogadas as disposições em
contrário, este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo os seus efeitos a 5 de novembro
de 1996.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO Dá SÃO PAULO, aos . 6 de ~oro
de 1996, 443 0 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGO/ANO, Secretária dos' -Negócios
.Jurídicos
aosÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças''.
OLOR BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação'
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário Municipal de'Abaste-
cimento.
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento- 	 •
Publicado na Secretaria do GovernoSnnicipal, em 6 de
novembro	 de 1996.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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legis - Resultado página 1

N' CÁ!-J'Afi4 Ir! LIN:CiPAL

SÃO PAULC

Page 1 of 1

PESQUISA EM BASE DE DA

SECRETARIA DE (X)CUM E AçAo - $GP.3

Base de dados : legis

Pesquisa : 49961

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

GIM= ~ZIE=MN E=11

1.1 1

E seleciona

para imprimir

legis

página 1 de 1

~MI

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

página 1 de 1

Título: DECRETO N o 49.961 27/08/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Atribui competência à Secretaria Municipal de Educação para adoção das
providências previstas no artigo 2 0 do Decreto no 35.458, de 31 de agosto
de 1995.

Entre uma ou mais palavras

49961

Todas as palavras (AND)	 r Qualquer palavra (OR)

DE1~

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 3/11/2009
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Fdlla

Proc. N",..,k;

FRF.

DECRETO N o 49.961, DE 27 DE AGOSTO DE 2008
Atribui competência à Secretaria Municipal de Educação para adoção das providências
previstas no artigo 2 0 do Decreto n o 35.458, de 31 de agosto de 1995.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica atribuída competência à Secretaria Municipal de Educação para adoção
das providências previstas no artigo 2 0 do Decreto n o 35.458, de 31 de agosto de
1995.
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Gestão deverá transferir, à Secretaria Municipal de
Educação, os recursos orçamentários necessários à execução do Programa Leve Leite.
Art. 3 o . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de agosto de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MARIA EMILIA DE ARRUDA FACCIONE, Secretária Municipal de Gestão - Substituta
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de agosto de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 28 de agosto de 2008
Decreto no 49.961, de 27 de agosto de 2008
Decreto n o 49.962, de 27 de agosto de 2008
No Secretariado - leia-se como segue e não como constou:
MALDE MARIA VILAS BOAS, Secretária Municipal de Gestão

Publicação DOC 06/09/2008.
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legis - Resultado página 1

~=1:1 FELIZEIEUWEEUMEEE ELE2MEGI =EME

CÂMARA Pt4 ~MAL

S AO PAULO
ISA Erth	 ;E DE DADOS

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO SGP.3

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesq ui sa decreto AND 48358

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1

1___j	 seleciona

para imprimir

página 1 de I

al=na

legis
Titulo: DECRETO N o 48.358 17/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n o 14.247, de 8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre

o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra
Crianças e Adolescentes; institui a Comissão Municipal de Enfrentamento à
Violência, Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes.

1=1

Entre uma ou mais palavras
decreto 48358

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

IME=11 ECIZMIZ

http://em332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/11/2009
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DECRETO N o 48.358, DE 17 DE MAIO DE 2007
Regulamenta a Lei n o 14.247, de 8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o
Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e
Adolescentes; institui a Comissão Municipal de Enfrentamento à Violência, Abuso e
Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. As ações e campanhas de conscientização voltadas à prevenção e ao combate
da violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, realizadas no âmbito do
Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e
Adolescentes, previsto na Lei n o 14.247, de 8 de dezembro de 2006, serão
desenvolvidas, em conjunto, pelas Secretarias Municipais de Assistência e
Desenvolvimento Social, de Educação e da Saúde.
Art. 2 0 . A divulgação das ações e campanhas de conscientização, prevista no Programa
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes,
desenvolvidas pela Prefeitura do Município de São Paulo, ficará a cargo da Secretaria
Executiva de Comunicação.
Art. 30 • Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao
Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), serão
divulgados estudos, pesquisas e projetos ligados à violência e exploração sexual de
crianças e adolescentes.
Art. 40 • Os temas das palestras destinadas ao treinamento de servidores municipais e
membros dos Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo ficarão sob a
responsabilidade e coordenação da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, à qual caberá estabelecer o respectivo cronograma e o
conteúdo a ser apresentado.
Art. 5°. Fica instituída a Comissão Municipal de Enfrentamento à Violência, Abuso e
Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes, sob a coordenação da Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, a ser integrada por 1
(um) representante de cada um dos seguintes órgãos e colegiados:
I - Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS;
II - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;
III - Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA;
IV - Conselhos Tutelares, representados pela Comissão Permanente dos Conselhos
Tutelares da Cidade de São Paulo;
V - Comissão Municipal dos Direitos Humanos - CMDH;
VI - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS;
VII - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB;
VIII - Secretaria Municipal de Educação - SME;
IX - Secretaria Municipal da Saúde - SMS/Coordenação de Desenvolvimento de
Programas e Políticas de Saúde;
a. Area Técnica de Saúde Mental, Álcool e Drogas;
b. Área Técnica de DST/AIDS;
c. Área Técnica de Saúde da Criança e do Adolescente;
d. Área Técnica de Cultura de Paz, Saúde e Cidadania;
X - Secretaria Especial para Participação e Parceria - SEPP;
XI - Guarda Civil Metropolitana - GCM;
XII - demais integrantes que vierem a ser indicados nos termos do artigo 6 0 deste
decreto.
§ 1°. Cada representante contará com um suplente.
§ 2 0 . As atividades exercidas pelos membros da comissão não serão remuneradas,
sendo consideradas de relevante interesse público.
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Art. 6°. Os titulares dos órgãos e colegiados referidos no artigo 5° deverão, no prazo
de 15 (quinze) dias, encaminhar à Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, órgão gestor do Serviço de Enfrentamento à Violência, Abuso
e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes deste Município, a indicação de
seus representantes e respectivos suplentes para compor a comissão.
Art. 7°. Caberá ao Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social oficiar
à Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública; à Vara da Infância e
Juventude, à Delegacia Regional do Trabalho da 2a Região, à Corregedoria Geral de
Justiça - GAJ 3, à Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo, ao Conselho
Regional de Serviço Social, ao Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, a fóruns
e universidades, formalizando convite para que indiquem representantes, titulares e
suplentes, para integrar a Comissão ora instituída.
Art. 8°. Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, com prévia aprovação dos Conselhos Municipais de
Assistência Social - COMAS e dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA,
formalizar, mediante portaria, a constituição da Comissão.
Art. 9°. A Comissão Municipal de Enfrentamento à Violência, Abuso e Exploração
Sexual contra Crianças e Adolescentes, órgão de caráter consultivo e propositivo, terá
como atribuições:
I - contribuir para a implantação e implementação do Programa Municipal de
Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes;
II - envolver-se com a problemática da violência, abuso e exploração sexual de
crianças e adolescentes por meio de estudos, intervenção direta e formação da rede de
atendimento;
III - sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas do Serviço de
Proteção Social às Crianças e aos Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e
Exploração Sexual e às suas Famílias;
IV - estimular e incentivar a capacitação e atualização de profissionais e
representantes de instituições prestadores de serviço ao público-alvo;
V - participar, juntamente com a Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, da elaboração do Plano Municipal de Ações Integradas;
VI - interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades executores
de políticas públicas que tratem das questões das crianças, dos adolescentes e de suas
famílias, objetivando otimizar os resultados do Serviço de Proteção Social às Crianças
e aos Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e às suas
Famílias;
VII - sensibilizar e mobilizar setores do governo e da sociedade acerca da problemática
da violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes;
VIII - recomendar aos órgãos competentes a adoção de meios e instrumentais que
assegurem o acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no
âmbito do Serviço de Proteção Social às Crianças e aos Adolescentes Vítimas de
Violência, Abuso e Exploração Sexual e às suas Famílias;
IX - acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades desenvolvidas
pelo Serviço de Proteção Social às Crianças e aos Adolescentes Vítimas de Violência,
Abuso e Exploração Sexual e às suas Famílias;
X - receber e encaminhar aos setores competentes as denúncias e reclamações sobre a
implementação e execução do Serviço de Proteção Social às Crianças e aos
Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e às suas Famílias;
XI - contribuir com o levantamento e a consolidação das informações, subsidiando a
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social quanto à
operacionalização e avaliação das ações implantadas.
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

M
at

ér
ia

 P
L 

67
4/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANTONIO FLORIANO PEREIRA PESARO, Secretário Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 11 Governo
CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

F : olha_ 004
Proc. Nj'ag

'Busca no portal 1
-;5

fZz. , 25°C 19km .5.1' 3 e 4

Prefeitura da Cidade de São Paulo

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA

Número: I 1587-1 Ano: 12009	 Secretaria: rs-N--IE
Enviar.	 [impar. i

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N°: 1587 Ano: 2009 Secretaria: SME

Publicação
21/02/09, Folha 10

Ementa:

PROGRAMA LEVE LEITE-CRITERIOS PARA CONCESSAO DO BENEFICIO E DISTRIBUICAO DO LEITE
Ver texto integral

Voltar

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 3 de Novembro de 20091521 Contato I Mapa do sita!

http://www3 .prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/riegocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 3/1 1 /2009
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias t i Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

1Busca no portal 3

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 1587 Ano: 2009 Secretaria: SME

VoItr	 .	 Imprimir

PORTARIA 1587/09- SME

DE 20 DE FEVEREIRO DE 2009.

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO:

- As normas definidas no Decreto n° 35458, de 31/08/95, que trata da entrega de leite em pó à população
go infantil que frequenta os CEls, EMEls EMEFs , EMEEs e unidades conveniadas com a Secretaria Municipal

de Educação;

- A necessidade de garantir o bom desenvolvimento físico e nutricional das crianças de O (zero) a 01 (um)
ano;

- A necessidade de reorganizar as operações de logística do Programa Leve Leite para facilitar as tarefas
cotidianas das unidades educacionais e assegurar o benefício às famílias dos estudantes da Rede Municipal
de Ensino;

- A necessidade de definir critérios para o cômputo das justificativas referentes à assiduidade dos
educandos que não atingiram a frequência de 90% (noventa por cento);

- A importância de garantir o fluxo nas diferentes esferas e dar unidade aos procedimentos da Rede
Municipal de Ensino;

RESOLVE:

Artigo 1°- O Programa Leve Leite destina-se aos alunos regularmente matriculados nos CEls , EMEls ,
EMEFs, EMEEs e unidades conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação.

Artigo 2° - A distribuição do leite seguirá as quantidades especificadas de acordo com o nível de ensino :

CEI - Berçário I — Fórmula infantil ( 0 a 06 meses) - 01 Kg / mês

- Berçário II — Fórmula infantil ( 07 a 12 meses) — 01 kg / mês

- Mini grupo - Leite em pó integral — 01 kg / mês

EMEI — Leite em pó integral — 01 kg / mês

EMEF — Leite em pó integral — 02 kg / mês

Parágrafo único — A entrega de leite aos alunos estará condicionada à freqüência mínima mensal de 90 °A
( noventa por cento ) , dos dias letivos, sempre apurada no mês anterior ao do recebimento pelas famílias.

Artigo 30 - Para fins de concessão do benefício, será considerado o período mínimo de 01 ( um ) mês de
efetiva participação do educando na unidade educacional.

§ 1° Farão jus ao benefício os educandos com assiduidade mínima de 90% ( noventa por cento) nos meses
anteriores à distribuição.

§ 2° Na primeira entrepa anual,o produto será acompanhado de sacola retornável.

•

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 3/11/2009
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Folha 	
Proc., N')Pa
Folt13	 ,

Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Proc. N'Pkii.- 4 ni 3-5

;P .,:	 1 3aParágrafo único — Na hipótese prevista neste parágrafo , os educandos que forem acometidos po
problemas de saúde deverão apresentar atestado médico no retorno às atividades educativas, como
justificativa das faltas.

Prefeitura da Cidade de São Paulo

AL:5„sg

Artigo 4° - Caberá às unidades educacionais efetuar o registro da frequência dos educandos no sistema
Escola On-Line — EOL.

§ 1° - As unidades educacionais deverão zelar pela fidedignidade na coleta dos endereços e correções dos
dados necessários, à correta remessa do produto.

§ 2° - Caberá às Diretorias Regionais de Educação o endosso dos dados coletados e alimentados no
sistema informatizado.

§ 30.. A implementação da distribuição do leite pelos Correios ocorrerá após consolidação de logística
contratada pela SME.

Artigo 5° - Enquanto a distribuição ocorrer nas escolas, as unidades deverão preparar suas equipes para
conscientizar as famílias a não exceder o prazo de uma semana da data cronogramada para retirada do
leite.

Artigo 6° - A partir da implementação da entrega do leite pelos Correios, às unidades educacionais caberá
exclusivamente implementar no sistema Escola on — line :

I - a atualização dos endereços dos alunos,

II - a freqüência mensal dos alunos.

Parágrafo único — Caberá aos Correios a entrega de aviso aos pais, sempre que a freqüência dos alunos for
insuficiente para remessa do leite, nos termos da legislação.

Artigo 7° - Sempre que o endereço declarado pelos pais não for localizado pelos Correios, o leite deixará de
ser entregue e a SME será avisada mediante relação de famílias não atendidas, a ser entregue
mensalmente pelo contratado.

Parágrafo único - A relação será emitida por escola e disponibilizada a todas as unidades que convocarão a
família para atualização de endereço e retomada da entrega do benefício.

Artigo 8° - Os casos omissos serão resolvidos pela equipe gestora do Programa de supervisão da Merenda
Escolar da SME.

Volta r
.

morim r

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Pauto, 3 de Novembro de 20091W Contato f Mapa do site 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 3/11/2009
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Palha
Proc. N°

Aiessein
RF. Dr.136

PROJETO DE LEI 01-0094/2001, do Vereador Carlos Neder.
"Dispõe sobre a embalagem de leite em pá nas aquisições efetivadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Nos editais de licitação para compra de leite em pá pela Prefeitura do Município de
São Paulo deverá constar obrigatoriamente a possibilidade do produto ser fornecido em
embalagens plásticas, metalizadas ou de outro tipo, não se restringindo à forma de lata de
folha de flandres.
Art. 20 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

p10094-2001
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Folha
Proc. 1`4"..4

Alessani
RJ 1 3$

PROJETO DE LEI 01-0046/2008 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB)
"Dispõe sobre Políticas Públicas de Combate à Pedofilia no âmbito do Município de

São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Esta Lei institui e disciplina regras de Políticas Publicas de Combate à

Pedofilia no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 20 - As LanHouses, Cybers Cafés e quaisquer outros estabelecimentos que

proporcionem acesso à Internet (Rede Mundial de Computadores) de forma gratuita ou
onerosa, deverão observar as seguintes condições:

I - Criar e manter um cadastro atualizado de seus usuários com nome completo,
telefone e número de documento de identidade, incluindo menores e seus
acompanhantes responsáveis.

II - Registrar hora inicial e final de cada acesso, com identificação do usuário e
do equipamento por ele utilizado.

III - Colocar uma placa, em local visível para os usuários e no tamanho 1,00 m X
0,50 m, com os seguintes dizeres:

Responsáveis por locais que permitam o acesso ou pessoas que acessem ou
divulguem cenas e imagens com pornografia ou sexo explícito envolvendo crianças e
adolescentes, serão punidos com penas de 2 à 6 anos de reclusão e multa. (Art 241 do
Estatuto da Criança e Adolescente). PEDOFILIA É CRIME. DENUNCIE. DISQUE 100

Parágrafo 1 0 - O descunnprimento a qualquer destes incisos importará em
aplicação de multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), sendo que na
reincidência tal multa será aplicada em dobro concomitantemente à cassação do alvará
de funcionamento do estabelecimento.

Parágrafo 20 - A medida preconizada no parágrafo anterior, independerá de
comunicação de comunicação expressa a Polícia Civil do Estado de São Paulo para a
adoção de medidas na esfera criminal.

Art. 30 - A placa objeto do inciso III do artigo 2 0 desta Lei também deverá ser
instalada em locais públicos que permitam o acesso à Internet tais como, mas não
limitado às escolas municipais, Telecentros, Bibliotecas Municipais e Centros
Educacionais.

Parágrafo único - Em caso de descumprimento, os agentes públicos responsáveis
serão punidos administrativamente, sem prejuízo das sanções penais pertinentes.

Art. 40 - Os provedores de acesso à Internet estabelecidos no Município de São
Paulo deverão manter cadastro atualizado das páginas que hospedam as quais tenham
conteúdo relacionado a crianças e adolescentes, bem como os dados dos respectivos
responsáveis por sua elaboração, ficando obrigados a comunicação prévia ao Conselho
Municipal da Criança e Adolescente de qualquer situação que implique em infração ao
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo Unico - Deverá ser imediatamente comunicado na forma do artigo
anterior, as seguintes hipóteses:

I - Informações cadastrais e endereços I.P. de páginas que estejam veiculando
materiais sobre pedofilia;

II - Divulgação de qualquer material que coloque criança ou adolescente em
situação vexatória ou que atente contra seus direitos estabelecidos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;

III - Divulgação de informações que possam implicar no envolvimento de criança
ou adolescente com o consumo de bebidas alcoólicas ou a ingestão de substâncias
entorpecentes ou similares.

Parágrafo Único - O descumprimento ao presente artigo importará em aplicação
de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo que a cada reincidência tal multa
será aplicada em dobro.
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Art. 50 - Os provedores de acesso à Internet estabelecidos no Município de São
Paulo farão incluir em suas home pages espaço destinado á denúncia de casos de
pedofilia com a seguinte advertência: "PEDOFILIA É CRIME. DENUNCIE. DISQUE 100

Parágrafo Único - O descumprimento ao presente artigo importará em aplicação
de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo que a cada reincidência tal multa
será aplicada em dobro.

Art.60 - Periodicamente, serão realizadas Campanhas de Conscientização junto
às escolas, pais, alunos, Conselheiros Tutelares e funcionários públicos que atuem em
áreas afins, criando-se uma Rede de Proteção através da orientação e esclarecimentos
quanto aos cuidados com a aproximação de pedófilos entre outros temas, efetuando-
se ainda a distribuição de cartilhas e material impresso.

Art. 70 - Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela
previstas, o Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal da Criança e
Adolescente e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de Educação e de
Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e parcerias com
outras entidades governamentais e não governamentais.

Art. 80 - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo . de 90
(noventa) dias contados da data de sua publicação.

Art. 90 - As despesas decorrentes da execução desta lei correão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 100 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0209/2008 da Vereadora Claudete Alves (PT)
"Institui o Dia Municipal de Combate a Pedofilia e dá outras providências".
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Fica instituído o dia 13 de julho, como "Dia Municipal de Combate a Pedofilia",
no município de São Paulo.
Art. 2 0 - A data de que trata o artigo 1 0 desta Lei contará com programação
organizada conjuntamente pela Prefeitura do Município e Câmara Municipal.
Art. 3 0 - Cabe ao Poder Executivo Municipal, em conjunto com as organizações da
sociedade civil que atuam na defesa dos diretos de crianças e adolescentes,
anualmente na semana do dia 13 de julho, promover ampla Campanha de
Conscientização e Combate à Pedofilia, por meio dos principais veículos de
comunicação.
Art. 40 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios e parcerias com os
governos federal e estadual, instituições privadas, fundações, organizações
governamentais ou não-governamentais, visando a plena execução da "Campanha de
Combate à Pedofilia".
Art. 50 - O Executivo regulamentará esta desta Lei, no que couber, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01 -0340/2009 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC)
"Determina que seja afixado em local visível em todas as repartições públicas,

autarquias federais, estaduais e municipais na Cidade de São Paulo, cartazes contendo
mensagens sobre a prevenção a pedofilia, abuso sexual contra crianças e
adolescentes, contendo também o "disque 100" para denúncias:

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 - E obrigatório na cidade de São Paulo, a fixação em local visível em todas

as repartições públicas e autarquias Federais, Estaduais e Municipais de cartazes
informativos sobre a luta contra a pedofilia e ao abuso sexual de crianças e
adolescentes.

Parágrafo único: os cartazes a que se refere o caput do presente artigo devem
conter obrigatoriamente o número do "disque 100" para denúncias sobre o assunto
pedofilia e qualquer outro tipo de agressão a crianças e adolescentes.

Art. 20 A placa de que trata o caput deste artigo deverá:
I - possuir dimensões mínimas de 0,80 m X 0,50 m;
II - serem legíveis com caracteres compatíveis;
III - afixadas em locais de fácil visualização ao público em geral.
Parágrafo único: os cartazes poderão ser de qualquer tipo de material contendo

letras compatíveis com o tamanho do cartaz.
Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0342/2009 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC)
"Determina que antes de todas as projeções cinematográficas na cidade de São

Paulo, sejam projetadas informações sobre o combate à pedofilia e ao abuso sexual de
crianças e adolescentes, inclusive informando sobre a existência do "disque 100" e da
Lei que torna crime a posse de material pornográfico em meios eletrônicos, bem como
portar qualquer tipo de fotos ou propaganda sobre o assunto, e dá outras
providências:

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 - E obrigatório na Cidade de São Paulo, a projeção antes de qualquer

sessão cinematográfica informações de combate à Pedofilia e ao abuso sexual de
crianças e adolescentes.

Parágrafo único: tais projeções não deverão ter menos de 15 segundos de
duração.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de abril de 2009. Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0424/2009 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC)
"Dispõe sobre a campanha de esclarecimento à população através da televisão

sobre a Pedofilia e ao abuso sexual a crianças e adolescentes no âmbito da cidade de
São Paulo, e dá outras providências:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1 0 - Fica instituída a campanha de esclarecimento "COMBATE À PEDOFILIA

E AO ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES" na cidade de São Paulo, junto
a todas as emissoras de televisão de sinal aberto, a cabo, satélite e UHF, voltadas ao
esclarecimento e aperfeiçoamento no conhecimento dos crimes relacionados com a
pedofi lia.

Artigo 20 - Serão inseridos chamadas com duração mínima de 15 segundos duas
ou mais vezes, em horário nobre alertando sobre os crimes relacionados à Pedofilia.

Parágrafo único: Tais chamadas deverão informar sobre a possibilidade de
denúncias anônimas de casos relacionados à Pedofilia pelo "disque 100"

Artigo 30 - É responsável pela idealização, produção e distribuição a todas as
emissoras de TV abertas, a cabo, satélite e UHF a Comissão Municipal de Enfretamento
à Violência, Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes ligada
diretamente a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Artigo 40 - A multa decorrente pela não transmissão das chamadas acima
mencionadas será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), duplicada na reincidência.

Artigo 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias.

Artigo 6 0 - O Poder Executivo regulamentará • a presente lei, no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 70 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 25 de maio de 2009. Às Comissões competentes.
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SAO PAULO
PARECER N2	/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N2 0674/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe
sobre a meta permanente das políticas públicas de complementação alimentar de alunos
da rede pública de ensino.
Segundo a proposta, o objetivo é consolidar, definitivamente, através de Lei, uma política
publica já instituída pelo Programa conhecido como "LEVE LEITE" que tem beneficiado
populações carentes de todos os cantos da cidade.
Por fim, aduz ainda que as embalagens do produto a ser distribuído contenham no rótulo
frase de alerta sobre o abuso sexual de menores.
O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que de relevante interesse
social, visto que visa promover a continuidade dos benefícios recebidos por pessoas e

	

•	 famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade.
Com efeito, o projeto ampara-se no art. 221, II, da Lei Orgânica do Município, segundo o
qual a assistência social deve ser assegurada pelo município, a quem compete garantir
políticas de proteção social não contributivas através de benefícios, serviços, programas
e projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de cidadania, além dos obtidos
pela via do trabalho, mantendo sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens e serviços produzidos
pela sociedade.
Ademais, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal, compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
Nesse diapasão, a própria Lei Orgânica do Município reza, em seu art. 13, 1, que cabe à
Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no artigo 14,
dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente, legislar sobre
assuntos de interesse local.
A propositura encontra fundamento, ainda, no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal,
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente
da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.
Como observa Celso Bastos:

010 "Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete
uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos
interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível,
inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior,
o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades
imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades
gerais" (in Competências na Constituição de 1988, Fernanda Dias Menezes de Almeida,
Ed. Atlas, 1991, pág. 124)
Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.
Não obstante a todo o exposto, é necessária a apresentação de um Substitutivo, para
adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa.
Para aprovação da matéria, deverá ser observado o quárum de maioria absoluta, nos
tern • . e -	 es no art. 40, § 3 9 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município de São
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Dispõe sobre a meta permanente das políticas públicas de complementação ãifnéht 2
alunos da rede municipal pública de ensino, e dá outras providências.\
A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A:
Art. 1 .9 Fica estabelecido como meta permanente das .políticas públicas de
complementação alimentar de alunos da rede municipal pública de ensino o "Plano de
Saúde Preventiva do Escolar - Programa Leve Leite: quem vai à escola ganha presente",
com o objetivo de combater a desnutrição alimentar da população infantil que freqüenta
os Centros de Educação Infantil — CEls„ Escolas de Educação Infantil - EMEls, Escolas
de Ensino Fundamenta) — EMEFs, Escolas de Educação Especial - EMEEs e unidades
conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único As embalagens e as sacolas utilizadas para a distribuição do produto
deverão conter, obrigatoriamente, estampados no rótulo os seguintes dizeres: "ABUSO
SEXUAL DE MENORES É CRIME. DENUNCIE JÁ — FONE 181".
Art. 2-2 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, já definida por decreto, suplementadas se necessário.
Art. 32 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
data de sua publicação.
Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,.

SUBSTITUTIVO N2	 AO PL 674/09
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO, IDOSO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 674/09.

•
O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marcelo Aguiar, objetiva estabelecer como

meta permanente das políticas públicas de complementação alimentar de alunos da rede

municipal pública de ensino o "Plano de Saúde Preventiva do Escolar - Programa Leve Leite:

quem vai à escola ganha presente", com o objetivo de combater a desnutrição alimentar da

população infantil que freqüenta os Centros de Educação Infantil - CEIs„ Escolas de

Educação Infantil - EMEIs, Escolas de Ensino Fundamental - EMEFs, Escolas de Educação

Especial - EMEEs e unidades conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação.

A propositura também estabelece que as embalagens e as sacolas utilizadas para a distribuição

do produto deverão conter, obrigatoriamente, estampados no rótulo os seguintes dizeres:

• "ABUSO SEXUAL DE MENORES É CRIME. DENUNCIE JÁ - FONE 100".

De acordo com a justificativa, o "Programa Leve Leite" deve ser mantido permanentemente,

dada a sua grande importância e alcance social.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou substitutivo à

iniciativa, visando alterar o número do telefone informado na mensagem estampada nos

rótulos das embalagens e as sacolas utilizadas para a distribuição do produto.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a Comissão de

	

4414	 açã Pública posiciona-se favoravelmente a sua aprovação, nos termos do
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SAO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

Fo/ha n°

Eva Pod ski

L_ isPlRF

ddlfo Quinta

Gabriel Chalita

Oi

Quito Formig

No âmbito da competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, entendemos que o

referido Programa, ao propiciar a necessária complementação nutricional com vistas a

garantir melhor aproveitamento escolar, é oportuno e meritório. Somos favoráveis ao projeto

em tela, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher manifesta-se

favoravelmente, nos termos do substitutivo supracitado, dada a importância do "Programa

Leve Leite" para o combate a doenças derivadas da carência nutricional, que afetam as
•	 crianças e adolescentes no Município.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à

propositura, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em Cb2i/c40

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PL 674109	 Palácio Anchieta Viaduto Jaca rei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES O Ç'Z

Claudi	 de Souza
Lid/1

Eliseu Gabriel ji Hâto

•
Juliana CardosoJamil MuradClaudio Prado

Sandra TadeuMilton Ferreir

Netinho de Paula

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER.

Souza Santos
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 0 É,

Donato Floriado Pesaro	 Gilsbnié-arreio
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Milton Leite	 Robe
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CÂMARA MUNICIPAL DE

'5A0 PAULO

oi	 TI'	 7' 6t\,	 Proc.ff _de 201)7
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR EREVI . - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVIMP'S - luientars,
NOTAS TAQ UI G IR AFICA	 f

SESSÃO: 071-SE	 DATA: 02112/2009	 FL: 3 DE

"PL 674/2009, do Vereador MARCELO AGUIAR (PSC). Dispõe sobre a meta

permanente das políticas públicas de complementação alimentar de alunos da rede municipal

pública de ensino e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 a- APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura dos pareceres.

- É lido o seguinte: (Pareceres)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado, com voto contrário do nobre Vereador Claudio

Fonseca.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha n9 	

do processo n. 9 (-)	 (D.IYI  de 20 09 	 tr)_	 09 	 (a) 	

a odolski
Assistente Parlamentar

RF1C0453

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 43 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 1 a discussão e votação

na 71 a Sessão Extraordinária, no dia 02 de dezembro do corrente.

03/12/2009

r441d ezia de A mei a á/
• isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido

03/ 12 /2009

Ângela cirdrin-And—reoni
Sec	 ria de Apoio Legislativo

SGP-2
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